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LEI MUNICIPAL N¢ 1.817, DE 24/06/2015 R
APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCACAO - PME E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O SENHOR MIGUEL ANGELO GASPARETTO, Prefeito Municipal de Ronda Alta, no uso das
atribuicées que lhe confere a Lei Organica Municipal:

Faco saber que a Camara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a sequinte Lei:

Art. 12 E aprovado o Plano Municipal de Educacéo - PME com vigéncia até 2025, conforme alei Federal 13.005
de 25 de junho de 2014, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da CF/88.

Art. 22 Séo diretrizes do PME:

| - erradicacéao do analfabetismo;

Il - universalizacao do atendimento escolar;

1ll - superacéo das desigualdades educacionais, com énfase na promocéo da cidadania e na erradicacéo de
todas as formas de discriminacéo;

IV - melhoria da qualidade da educacéo;

V - formacéo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se
fundamenta a sociedade;

VI - promocao do principio da gestdo democratica da educacéo publica;

VIl - promocédo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pais;

VIIl - estabelecimento de meta de aplicacéo de recursos publicos em educacédo como proporcdo do Produto
Interno Bruto - PIB, gue assegure atendimento as necessidades de expansao, com padréo de qualidade e
equidade;

IX - valorizacdo dos(as) profissionais da educacao;

X - promocéao dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a sustentabilidade
socioambiental.

Art. 32 As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo de vigéncia da Lei do PME.

Art. 4° As metas previstas no Anexo desta Lei deveréo ter como referéncia a Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicilios - PNAD, o censo demografico e os censos nacionais da educacédo basica e superior mais
atualizados, disponiveis na data da publicacao desta Lei.

Paragrafo unico. O poder publico buscara ampliar o escopo das pesquisas com fins estatisticos de forma a
incluir informacao detalhada sobre o perfil das populacées de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia.

Art. 52 A execucao do PME e o cumprimento de suas metas serdo objeto de monitoramento continuo e de
avaliacoes periddicas, realizados pelas seguintes instancias:
1 - Secretaria Municipal de Educacéo;
Il - Comissao de Educacido da Camara de Vereadores;
1l - Conselho Municipal de Educacéo;
IV - Férum Municipal de Educacéo.
§ 12 Compete, ainda, as instancias referidas no caput:
1 - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes, inclusive nos respectivos sitios institucionais
da internet;
Il - analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementacéo das estratégias e o cumprimento
das metas;
1l - analisar e propor a revisdo do percentual de investimento publico em educacéo.
22 A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia deste PME, o municipio utilizara os estudos

publicados pelo INEP para aferir a evolugdo no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei, com
informacdes organizadas e consolidadas em ambito nacional e municipal, tendo como referéncia os estudos e
as pesquisas de que trata o art. 42 sem prejuizo de outras fontes e informacdes relevantes.

32 O municipio acompanhara o cumprimento da meta progressiva do investimento publico em educacao.

gque sera avaliada no quarto ano de vigéncia do PNE e podera ser ampliada por meio de lei para atender as
necessidades financeiras do cumprimento das demais metas.

§ 4° Sera destinada a manutencéo e ao desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos recursos vinculados
nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal, além de outros recursos previstos em lei, a parcela da
participacdo no resultado ou da compensacéo financeira pela exploracéo de petréleo e de gas natural, na forma
de lei especifica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VIl do art. 214 da
Constituicdo Federal.

Art. 62 O municipio realizara pelo menos 2 (duas) conferéncias municipais de educacao até o final da vigéncia
deste PME alinhado ao PNE, articuladas e coordenadas pelo Férum Municipal de Educacéo. instituido nesta Lei,
no ambito da Secretaria Municipal de Educacéo.

12 O Férum Municipal de Educacéo, além da atribuicéo referida nocaput:

1 - acompanhara a execucédo do PME e o cumprimento de suas metas.
2° As Conferéncias Municipais de Educacao realizar-se-do com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas

com o objetivo de avaliar a execucdo deste PME e subsidiar a elaboracédo do Plano Municipal de Educacéo para
o decénio subsequente.

Art. 7° O municipio atuara em regime de colaboracédo com o Estado e a Unido, visando ao alcance das metas e a
implementacéo das estratégias objeto deste Plano.
§ 12 Cabera aos gestores municipais a adogao das medidas governamentais necessarias ao alcance das

metas previstas neste PME.
22 As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adocédo de medidas adicionais em ambito local

ou de instrumentos juridicos que formalizem a cooperacao entre os entes federados, podendo ser
complementadas por mecanismos nacionais, estaduais e locais de coordenacéo e colaboracéo reciproca.

§ 32 O Sistema Municipal de Ensino criara mecanismos para o acompanhamento local da consecucgao das
metas deste PME.

§ 4° Havera regime de colaboracéo especifico para a implementacdo de modalidades de educacéo escolar que
necessitem considerar territorios étnico-educacionais e a utilizacao de estratégias que levem em conta as
identidades e especificidades socioculturais e linguisticas de cada comunidade envolvida, assegurada a

consulta prévia e informada a essa comunidade.
5° O municipio integrara a instancia permanente de negociacdo e cooperacao criada entre a Unido, os
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Estados e os Municipios.
62 O fortalecimento do regime de colaboracéo entre o Municipio e o Estado ocorrera pela instituicdo de

instancia permanente de negociacdo, cooperacao e pactuacao.
§ 72 O fortalecimento do regime de colaboracéo entre os Municipios dar-se-a, inclusive. mediante a adocéo de
arranjos de desenvolvimento da educacéo.

Art. 82 O PME contempla estratégias que:

| - asseqgurem a articulacao das politicas educacionais com as demais politicas sociais, particularmente as
culturais;

Il - considerem as necessidades especificas das populacdes do campo e das comunidades indigenas,
asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural;

lll - garantam o atendimento das necessidades especificas na educacéo especial, assegurado o sistema
educacional inclusivo em todos os niveis, etapas e modalidades;

IV - promovam a articulacéo inter federativa na implementacéo das politicas educacionais.

Paragrafo unico. Os processos de elaboracéo e adequacao do PME, de que trata esta Lei, serdo realizados
com ampla participacédo de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil.

Art. 92 O Municipio devera aprovar lei especifica para o seu sistema de ensino, disciplinando a gestao
democratica da educacéo publica no respectivo ambito de atuacé@o, no prazo de 2 (dois) anos contado da
publicacéo da Lei do PNE, adequando, quando for o caso, a legislacéo local ja adotada com essa finalidade.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orcamentarias e os orcamentos anuais do Municipio serdo formulados
de maneira a assegurar a consignacao de dotacées orcamentarias compativeis com as diretrizes, metas e
estratégias deste PME, a fim de viabilizar sua plena execucao.

Art. 11. O Sistema Nacional de Avaliacdo da Educacéo Basica, coordenado pela Unido, em colaboracdo com os
Estados, o Distrito Federal e os Municipios: constituira fonte de informacéo para a avaliacdo da qualidade da
educacéao basica e para a orientacao das politicas publicas desse nivel de ensino.

§ 12 O sistema de avaliacédo a que se refere o caput produzird, no maximo a cada 2 (dois) anos:

1 - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos(as) estudantes apurado em exames
nacionais de avaliacdo, com participacédo de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos(as) alunos(as) de cada ano
escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo censo escolar da
educacéo basica;

Il - indicadores de avaliacéo institucional, relativos a caracteristicas como o perfil do alunado e do corpo
dos(as) profissionais da educacéo, as relacdes entre dimensao do corpo docente, do corpo técnico e do corpo
discente, a infraestrutura das escalas, os recursos pedagoégicos disponiveis e os processos da gestédo, entre
outras relevantes.

§ 2° A elaboracéo e a divulgacdo de indices para avaliacdo da qualidade, como o indice de Desenvolvimento
da Educacéo Basica - IDEB, que agreguem os indicadores mencionados no inciso | do § 12 ndo elidem a

obrigatoriedade de divulgacdo, em separado, de cada um deles.
32 Os indicadores mencionados no § 12 serdo estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede escolar

unidade da Federacdo e em nivel agregado nacional, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicacédo de
resultados individuais e indicadores por turma, gue fica admitida exclusivamente para a comunidade da
respectivo estabelecimento e para o érgao gestor da respectiva rede.

§ 4° Cabem ao INEP a elaboracéo e o calculo do IDEB e dos indicadores referidos no § 1°.

§ 52 A avaliacao de desempenho dos(as) estudantes em exames, referida no inciso | do § 12, podera ser
diretamente realizada pela Unido ou, mediante acordo de cooperacéo, pelos Estados e pelo Distrito Federal, nos
respectivos sistemas de ensino e de seus Municipios, caso mantenham sistemas préprios de avaliacdo do
rendimento escolar, asseqgurada a compatibilidade metodoldgica entre esses sistemas e o nacional,
especialmente no que se refere as escalas de proficiéncia e ao calendario de aplicacéo.

Art. 12. Até o final do décimo ano de vigéncia deste PME, o Poder Executivo encaminhara ao Legislativo
Municipal, sem prejuizo das prerrogativas deste Poder. o Projeto de Lei referente ao Plano Municipal de
Educacao a vigorar no periodo subsequente, que incluira diagnéstico. diretrizes, metas e estratégias para o
préximo decénio.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ronda Alta, 24 de Junho de 2015.

Miguel Angelo Gasparetto
Prefeito Municipal

Registre-se e publigue-se.

Loiri Jorge Lanzini
Secretaria Municipal de Governo e Administracéo.



